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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/2001 a 31/07/2006

CONTRIBUIÇÕES SEGURADO EMPREGADO E
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. OBRIGAÇÃO
RECOLHIMENTO.

Com fulcro no artigo 30, inciso I, alíneas "a" e "b", da Lei n°
8.212/91, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos
segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes
individuais a seu serviço, descontando-as das respectivas
remunerações e recolher o produto até o dia dez do mês seguinte
ao da competência.

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.

É inconstitucional o artigo 45 da Lei n° 8.212/1991, que trata de
decadência de crédito tributário. Súmula Vinculante n° 8 do STF.

TERMO INICIAL: (a) Primeiro dia do exercício seguinte ao da
ocorrência do fato gerador, se não houve antecipação do
pagamento (CTIsi, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha
ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4°).

No caso, trata-se de tributo sujeito a lançamento por
homologação e não houve antecipação de pagamento. Aplicável,
portanto, a regra do art. 173, I do CTN.

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. DECADÊNCIA.

Tratando-se de matéria de ordem pública, incumbe ao julgador
reconhecer de oficio a decadência do crédito previdenciário
lançado.
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PREVIDENCIÁRIO. ISENÇÃO COTA PATRONAL.

Somente fará jus à isenção da cota patronal das contribuições
previdenciárias a contribuinte - entidade beneficente de
assistência social - que cumprir, cumulativamente, os requisitos
inscritos no artigo 55 da Lei n°8.212/91.

MATÉRIA SUB JUDICE. SUSPENSÃO EXIGIBILIDADE.
LANÇAMENTO. ATO OBRIGATÓRIO E VINCULADO.

Com esteio no artigo 142 do CTN, constatando-se a existência do
fato gerador do tributo, sem o devido recolhimento, deve a
autoridade administrativa, constituir o crédito tributário pelo
lançamento, sendo essa atividade privativa, vinculada e
obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Nos casos em que não haja decisão judicial impedindo o
lançamento, o crédito tributário deve ser constituído no intuito de
prevenir a decadência, não tendo a liminar concedida no sentido
de suspender a exigibilidade do crédito o condão suplantar o
poder-dever da autoridade fiscal de lançar os tributos, ou mesmo
de suspender o prazo decadencial.

PAF. APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO
ÂMBITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

De conformidade com o artigo 49 do Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes, c/c a Súmula n° 2 do 2° CC, às
instância administrativas não compete apreciar questões de
ilegalidade ou de inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar
fiel cumprimento à legislação vigente, por extrapolar os limites
de sua competência.

TAXA SELIC E MULTA. LEGALIDADE.

Não há que se falar em inconstitucionalidade ou ilegalidade na
utilização da taxa de juros SELIC para aplicação dos acréscimos
legais ao valor originário do débito, porquanto encontra amparo
legal no artigo 34 da Lei n°8.212/91.

Incide multa de mora sobre as contribuições previdenciárias não
recolhidas no vencimento, de acordo com o artigo 35 da Lei n°
8.212/91 e demais alterações.

Recurso Voluntário Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

tio
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ACORDAM os Membros da SEXTA CÂMARA do SEGUNDO CONSELHO
DE CONTRIBUINTES, I) por maioria de votos em declarar a decadência das contribuições
apuradas referentes ao período de 01/2001 a 11/2001 e as incidentes sobre o décimo terceiro
salário de 2001. Vencidas as Conselheiras Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Bemadete
de Oliveira Barros e Ana Maria Bandeira, que votaram por rejeitar a preliminar de decadência.
Em primeira votação os Conselheiros Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira (relator) e
Rogério de Lellis Pinto votaram por declarar a decadência das contribuições apuradas até a
competência 01/2002. II) por unanimidade de votos, no mérito, em negar provimento ao
recurso. Designado para redigir o voto vencedor, na parte referente à decadência, o(a)
Conselheiro(a) Elias Sam ' aio Freire.

ia
ELIAS SAMPAIO FREIRE

Presidente

ELIAS SAMPAIO FREIRE

Relator-Designado

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Rogério de Lellis Pinto, Bernadete de Oliveira Barros, Cleusa Vieira
de Souza, Ana Maria Bandeira e Lourenço Ferreira do Prado.
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FUNDAÇÃO VISCONDE DE PORTO SEGURO, contribuinte, pessoa jurídica
de direito privado, já qualificada nos autos do processo administrativo em referência, recorre a
este Conselho da decisão da 14 Turma da DRJ em São Paulo/SP I, Acórdão n° 16-13.990, que
julgou procedente o lançamento fiscal referente às contribuições sociais devidas pela notificada
ao INSS, correspondentes à parte da empresa, do financiamento dos beneficios concedidos em
razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do
trabalho e as destinadas a Terceiros (Salário Educação, INCRA, SESC e SEBRAE), incidentes
sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados, agentes
públicos (categoria 12) e contribuintes individuais, bem como diferenças de acréscimos legais,
em relação ao período de 01/2001 a 07/2006, conforme Relatório Fiscal, às fls. 218/220.

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito — NFLD, lavrada em
22/02/2007, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito no valor de R$
114.867.437,04 (Cento e quatorze milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e
trinta e sete reais e quatro centavos).

De acordo com o Relatório Fiscal, o crédito previdenciário ora exigido fora
lançado em decorrência da perda da isenção da cota da patronal da contribuinte, tendo em vista
o descumprimento dos requisitos de referido beneficio fiscal, estipulado no inciso 11, do artigo
50, da Lei n°8.212/9!, devidamente examinado nos autos de processo administrativo próprio.

Informa, ainda, o fiscal autuante que os fatos geradores das contribuições
previdenciárias lançadas foram extraídos das Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à
Previdência Social — GFIP, apresentadas pela contribuinte.

Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntário, às fls. 461/512, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em
síntese as seguintes razões.

Após breve relato a respeito da ação fiscal levada a efeito na entidade, bem
como das atividades desenvolvidas pela contribuinte, pretende seja decretada a nulidade do
lançamento, por entender ter contrariado decisão judicial transitada em julgado, exarada nos

I autos do mandado de segurança impetrado visando a suspensão dos efeitos do Ato
Cancelatório, impossibilitando, por conseguinte, a exigência de contribuições previdenciárias a
pretexto da perda da isenção da notificada por ausência do CEBAS.

Infere que referida decisão judicial, posteriormente modificada, possibilitou ao
Fisco tão somente promover o lançamento com o fito de evitar a decadência, impedindo a

I cobrança do crédito previdenciário, caracterizando desobediência à aludido decisum a
exigência de acréscimos de multa e juros no presente feito, conforme se extrai da
jurisprudência administrativa, sobretudo quando a contribuinte encontra-se amparada por
sentença, declarando-a como entidade imune por cumprir os requisitos do artigo 14 do CTN.

Traz à colação vasta argumentação a propósito do Ato Cancelatório emitido pelo
Fisco, insurgindo-se contra a exigência fiscal consubstanciada na peça vestibular do feito,

(4,

aduzindo para tanto que a entidade goza de imunidade em relação à cota patronal das
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contribuições previdenciárias, nos termos do artigo 195, § 7°, da Constituição Federal, a qual,
inclusive, representa direito adquirido da contribuinte, nos termos dos preceitos contidos na Lei
n°3.577/1959, que outorgou tal benesse às entidades beneficentes de assistência social.

Sustenta que, com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e,
posteriormente, a edição da Lei n°8.212/91, a própria legislação de regência ressalvou o direito
adquirido daquelas entidades que a obtiveram sob a égide da Lei n° 3.577/1959, consoante se
positiva do artigo 55, § 1°, da Lei n° 8.212/91. Em defesa de sua pretensão, transcreve
jurisprudência judicial tratando da matéria.

Assevera que a regulamentação do beneficio inserido no artigo 195, § 7°, da
Constituição Federal é reservada à lei complementar, não podendo lei ordinária, qual seja, Lei
n° 8.212/91, impor limitações ou exigências à fruição da isenção em comento, devendo haver
observância aos artigos 9° e 14 do Código Tributário Nacional, o qual encontra-se alinhado
com a Carta Magna.

Alega ser ilegal e inconstitucional a contribuição ao SAT, por desrespeitar o
principio da estrita legalidade, inscrito nos artigos 5 0, inciso II; e 150, inciso 1, da CF, tendo em
vista que a Lei n° 8.212/91, não definiu a conceituação de atividades preponderantes nem
delimitou os parâmetros dos três graus de risco das atividades econômicas, não podendo um
Decreto contemplar tais definições por afrontar com nossa Carta Magna, sendo competência do
Poder Legislativo.

Opõe-se à contribuição previdenciária destinada ao INCRA, vindicando sua
exclusão do presente lançamento, alegando que referida exação afronta de forma flagrante a
CF, especialmente por ser instituição civil urbana e não agro-industrial, inexistindo dispositivo
constitucional determinando a sua vinculação com outra categoria econômica (rural), sem
qualquer beneficio próprio.

Infere ser ilegal e inconstitucional a cobrança das contribuições destinadas ao
SESC e SEBRAE, por entender que somente as empresas comerciais devidamente
subordinadas à CNC estão sujeitas a tais tributos, o que não se vislumbra com a recorrente,
instituição civil sem fins lucrativos, razão pela qual a exigência de referido tributo malfere o
principio da moralidade insculpido no artigo 37, caput, da CF.

Argúi a inconstitucionalidade da TAXA SELIC, aduzindo para tanto, entre
outros motivos, que sua instituição decorreu de resolução do Banco Central, e não por lei, não
podendo, dessa forma, ser utilizada em matéria tributária, por desrespeitar o Principio da
Legalidade. Alega, ainda, tratar-se referida taxa de juros remuneratórios, o que a toma ilegal e
inconstitucional. Traz à colação inúmeras decisões de nossos Tribunais.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar
a Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos, tomando-a sem efeito e, no mérito, sua
absoluta improcedência.

Não houve apresentação de contra-razões, tendo a autoridade fazendária
competente simplesmente encaminhado o processo a esse Colegiado para julgamento em
segunda instância.

É o relatório.

eki
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Conselheiro RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA, Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, sendo tempestivo e dispensada do
recolhimento do depósito recursal, por força de decisão judicial, conheço do recurso e passo à
análise das alegações recursais.

PRELIMINAR DE DECADÊNCIA

Preliminarmente, impõe suscitar questão relativa ao prazo decadencial, não
aventada pela contribuinte em sede de recurso voluntário que, por ser matéria de ordem
pública, deve ser reconhecida de oficio.

Com efeito, a matéria objeto de inúmeras discussões na doutrina e judiciário diz
respeito ao prazo decadencial a ser levado a efeito para as contribuições previdenciárias. Os
contribuintes pretendem seja acolhida a decadência de 05 (cinco) anos do artigo 150, § 4°, do
Código Tributário Nacional, em detrimento do prazo decenal insculpido no art. 45, da Lei n°
8.212/91, por considerá-lo inconstitucional, restando maculada a exigência cujo fato gerador
tenha ocorrido fora do prazo encimado, hipótese que se amolda ao presente caso.

O exame dessa matéria impõe sejam levadas a efeito algumas considerações.

O artigo 45, inciso I, da Lei n° 8.212/91, estabelece prazo decadencial de 10
(dez) anos para a apuração e constituição das contribuições previdenciárias, senão vejamos:

"Art. 45 — O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus
créditos extingue-se após 10 (dez) anos contados:

1 — do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito
poderia ter sido constituído;

fl

Por outro lado, o Código Tributário Nacional em seu artigo 173, caput,

determina que o prazo para se constituir crédito tributário é de 05 (cinco) anos, in verbis:

"Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

"

Com mais especificidade, o artigo 150, § 4°, do CTN, contempla a decadência
para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, nos seguintes termos:

"ArtI50 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo c dever de antecipar
o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

1	 L.1 (‘)
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§ 4°- Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação."

O núcleo da questão reside exatamente nesses três artigos, ou seja, qual deles
deve prevalecer para as contribuições previdenciárias, tributos sujeitos ao lançamento por
homologação.

Indispensável ao deslinde da controvérsia, mister se faz elucidar as espécies de
lançamento tributário que nosso ordenamento jurídico contempla, como segue.

Primeiramente destaca-se o lançamento de oficio ou direto, previsto no artigo
149, do CTN, onde o fisco toma a iniciativa de sua prática, por razões inerentes a natureza do
tributo ou quando o contribuinte deixa de cumprir suas obrigações legais. Já o lançamento por
declaração ou misto, é aquele em que o contribuinte toma a iniciativa do procedimento,
ofertando sua declaração tributária, colaborando ativamente. Alfim, o lançamento por
homologação, inscrito no artigo 150, do CTN, em que o contribuinte presta as informações,
calcula o tributo devido e promove o pagamento, ficando sujeito a eventual homologação por
parte das autoridades tributárias.

Dessa forma, sendo as contribuições previdenciárias tributos sujeitos ao
lançamento por homologação, a decadência a ser aplicada seria aquela constante do artigo 150,
§ 4°, do CTN, conforme se extrai de recentes decisões de nossos Tribunais Superiores, uma das
quais com sua ementa abaixo transcrita:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA.
IMPRESCRITIBILIDADE. INOCORRÉNCIA. CONTRIBUIÇÕES
PARA A SEGURIDADE SOCIAL. PRAZO DECADENCIAL PARÁ O
LANÇAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 45 DA
LEI 8.212, DE 1991. OFENSA AO ART. 146, III, B, DA
CONSTITUIÇÃO

2. As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a
seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de
1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se também a elas o
disposto no artigo 146, III, b, da Constituição, segundo o qual cabe à
lei complementar dispor sobre normas gerais em matéria de prescrição
e decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a
fixação dos respectivos prazos. Conseqüentemente, padece de
inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que
fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das
contribuições sociais devidas à Previdência Social." (AgRg no Recurso
Especial n° 616.348 — MG — I° Turma do STJ, Acórdão publicado em
14/02/2005- Unânime).

Mais a mais, a Constituição Federal, em seu artigo 146, é por demais enfática,
clara e objetiva ao disciplinar a matéria, estabelecendo que obrigação, lançamento, crédito,
prescrição e decadência tributários são matérias reservadas à Lei Complementar:

7
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"Art. 146. Cabe à Lei complementar:

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária,
especialmente sobre:

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência
tributários;"

Nesse diapasão, não faz o menor sentido prevalecer o prazo decadencial inscrito
no artigo 45, da Lei n° 8.212/91, por tratar-se de lei ordinária e a matéria necessitar de lei
complementar para sua regulamentação, sob pena de se ferir flagrantemente a Constituição
Federal.

Em verdade, o instituto da decadência, bem como da prescrição, devem ser
aplicados obedecendo ao prazo qüinqüenal do Código Tributário Nacional, por se tratar de lei
complementar, estando em perfeita consonância com nossa Carta Magna.

Dito isso, aplicando-se o prazo decadencial do artigo 45, da Lei n° 8.212/91,
qual seja, 10 (dez) anos, nos quedamos aos ditames de uma norma hierarquicamente inferior
(lei ordinária) sobre o que define outra superior (lei complementar), o que é absolutamente
repudiado por nosso ordenamento jurídico, sobretudo quando a Constituição Federal estabelece
que referida matéria deve ser disciplinada por lei complementar, in casu, o Código Tributário
Nacional, a qual para aprovação necessita de quorum qualificado, diferente da lei ordinária.

Deve-se frisar, ainda, que o entendimento de que a Lei no 8.212/91, por ser lei
especial, deve sobrepor ao CTN (norma geral) também não tem o condão de prosperar. A
norma geral serve justamente como base, para nortear, todas as outras normas especiais, não
podendo estas se contraporem ao que delimita àquela, especialmente quando a matéria está
reservada a lei complementar por força da Constituição Federal, tendo em vista a hierarquia
material, hipótese que se amolda ao presente caso. Se assim não fosse, de que serviriam as

normas gerais, se a qualquer momento pudessem ser revogadas por leis especiais
hierarquicamente inferiores.

Observe-se que o princípio da especialidade poderá ser aplicado quando duas
leis hierarquicamente iguais se contraporem, por exemplo, duas leis ordinárias, ou quando a
matéria não for reservada constitucionalmente a lei complementar, e estiver prevista
concomitantemente nesta última e em lei ordinária, o que não se vislumbra na hipótese
vertente.

A sujeição das contribuições previdenciárias às normas gerais de direito
tributário já foi chancelada em diversas oportunidades por nossos Tribunais Superiores e
corroborada pela doutrina, conforme se extrai do excerto da obra DIREITO DA
SEGURIDADE SOCIAL, de autoria de Leandro Paulsen e Simone Barbisan Fortes, nos
seguintes termos:

Ck)
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"As Contribuições especiais, dentre as quais as contribuições de
seguridade social, por configurarem tributo, sujeitam-se, ainda, às
normas gerais de direito tributário que estão sob a reserva de lei
complementar (art. 146, III, da CF).

O STF, em novembro de 2003, mais uma vez reafirmou este
entendimento, conforme se vê da explicação de voto do Min. Carlos
Velloso:

[..] as contribuições estão sujeitas, hoje, à lei complementar de
normas gerais (C.F., art. 143, 111). Antes da Constituição de 1988, a
discussão era extensa. ..Então, o que fez o constituinte de 1988? Acabou
com as discussões, estabelecendo que às contribuicões aplica-se a lei
complementar de normas gerais. vale dizer, aplica-se o Código
Tributário nacional. especialmente. no que diz respeito à obrigação. 
lançamento, crédito. prescrição e decadência tributários (C.F.. art. 
146. inciso HL b); e quanto aos impostos, a lei complementar definiria
os respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes (CF,
art. 146, III, a). (STF, RE 396.266-3/SC, nov/2003)

As contribuições sujeitam -se às normas gerais de direito tributários
estabelecidos pelo Livro II do CTN (art. 96 em diante), do que são
exemplo o modo de constituição do crédito tributário, as hipóteses de
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, os prazos decadencial
e prescricional e as normas atinentes à certificação da situação do
contribuinte perante o Fisco.

H" (Direito da Seguridade Social: prestações e custeio da
previdência, assistência e saúde — Simone Barbisan Fortes, Leandro
Paulsen — Porto Alegre: Livraria do Advogado Ed., 2005, págs.
356/358) (grifamos)

Ademais, ao admitirmos o prazo decadencial inscrito na Lei n° 8.212/91,
estamos fazendo letra morta da nossa Constituição Federal e bem assim do Código Tributário
Nacional.

Nesse sentido, foi entendimento da Egrégia Primeira Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça que, ao analisar o Recurso Especial n°616.348, em 15/08/2007, decidiu por
unanimidade de votos declarar a inconstitucionalidade do artigo 45, da Lei n° 8.212/91, senão
vejamos:

"CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. DO ARTIGO 45 DA
LEI 8.212, DE 1991. OFENSA AO ART. 146, 114 B, DA
CONSTITUIÇÃO.

I. As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a
seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de
1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se também a elas o
disposto no art. 146. III, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei
complementar dispor sobre normas gerais em matéria de prescrição e
decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a

9
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fixação dos respectivos prazos. Conseqüentemente, padece de
inconstitucionalidade formal o artigo 95 da Lei 8.212, de 1991, que
fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das
contribuições sociais devidas à Previdência Social.

2. Argüição de inconstitucionalidade julgada procedente."

Como se observa, a decisão encimada espelha a farta e mansa jurisprudência
judicial a propósito da matéria, impondo seja aplicado o prazo decadencial inscrito no CTN,
igualmente, para as contribuições previdenciárias.

Aliás, esse sempre foi o posicionamento deste Conselheiro que, somente não
admitia o prazo qüinqüenal para as contribuições previdenciárias em virtude do disposto na
Súmula n° 02, do 2° Conselho de Contribuintes, a qual determina ser defeso ao julgador
administrativo afastar a aplicação de legislação vigente a pretexto de inconstitucionalidade.

Entrementes, após melhor estudo a respeito do tema, levando-se em
consideração os recentes julgados da P Turma da CSRF, concluímos que o fato de afastar os
ditames do artigo 45, da Lei n° 8.212/91, aplicando-se os artigos 150, § 4 0, ou 173 (no caso de
fraude comprovada) do CTN, não implica dizer que estar-se-ia declarando a
inconstitucionalidade do dispositivo legal daquela lei ordinária.

Com efeito, se assim o fosse, ao admitir o prazo estipulado no artigo 45, da Lei
n° 8.212/91, em detrimento ao disposto nos artigos 150, § 4 0, e 173, do CTN, igualmente,
estaríamos declarando a inconstitucionalidade dessas últimas normas legais.

No entanto, após muitas discussões a propósito da matéria, o Supremo Tribunal
Federal, em 11/06/2008, ao julgar os RE's ti% 556664, 559882 e 560626, por unanimidade de
votos, declarou a inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, oportunidade em que
aprovou a Súmula Vinculante n° 08, abaixo transcrita, rechaçando de uma vez por todas a
pretensão do Fisco.

•
"Súmula n° 08: São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 50
do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam
de prescrição e decadência de crédito tributário."

Registre-se, ainda, que na mesma sessão plenária, o STF achou por bem
modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade em comento, estabelecendo, em
suma, que somente não retroagem à data da edição da Lei em relação a pedido de restituição
judicial ou administrativo formulado posteriormente à 11/06/2008, concedendo, por
conseguinte, efeito ex tunc para os créditos pendentes de julgamentos e/ou que não tenham sido
objeto de execução fiscal.

Assim, é de se restabelecer a ordem legal no sentido de acolher o prazo
decadencial de 05 (cinco) anos, na forma do Código Tributário Nacional, em observância aos
preceitos consignados na Constituição Federal, CTN, jurisprudência pacifica e doutrina
majoritária.

Com efeito, em que pese não fazer diferença para esse Conselheiro se houve ou
não pagamento do tributo para se verificar qual dispositivo legal a ser aplicado, se o artigo 173
ou 150, § 4°, do CTN, eis que defendo que o determinante é a natureza do tributo (sujeito ao
lançamento por homologação), o certo é que, in casu, à época da ocorrência dos fatos
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geradores a contribuinte sequer tinha obrigação legal de recolher as contribuições
previdenciárias ora lançadas, tendo em vista que possuía isenção da cota patronal, a qual
somente fora cancelada em momento posterior.

Nesses termos, não se pode cogitar em exigir pagamento parcial ou não das
contribuições previdenciárias em epígrafe, eis que a recorrente encontrava-se acobertada por
isenção concedida pelo próprio INSS a desonerando de tal obrigação tributária, impondo seja
aplicada a decadência do artigo 150, § 4°, do Códex Tributário.

Na esteira desse entendimento, tendo a fiscalização constituído o crédito
previdenciário em 22102/2007, com a devida ciência da contribuinte constante da folha de rosto
da notificação, a exigência fiscal resta parcialmente fulminada pela decadência, em relação aos
fatos geradores ocorridos durante o período de 01/2001 a 01/2002, os quais encontram-se fora
do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, impondo seja decretada, de oficio, a improcedência
parcial do feito.

PRELIMINAR DE NULIDADE DO LANÇAMENTO

Pugna a notificada seja reconhecida a improcedência do lançamento, com
arrimo no artigo 151, inciso IV, do CTN, em face de liminar deferida nos autos do Mandado de
Segurança n° 2006.61.00.017082-6, visando a suspensão dos efeitos do Ato Cancelatório,
impossibilitando, por conseguinte, a exigência de contribuições previdenciárias a pretexto da
perda da isenção da notificada por ausência do CEBAS.

Não obstante o esforço da contribuinte, suas razões não merecem ser acolhidas.

Com efeito, a liminar concedida com vistas à suspensão da exigibilidade do crédito
previdenciário discutido não tem o condão de suplantar o poder-dever da autoridade fiscal de
promover o lançamento, uma vez constatado a ocorrência dos fatos geradores dos tributos sem
o devido recolhimento, mormente quando referido procedimento objetiva prevenir a
decadência, sob pena de responsabilidade funcional da autoridade fiscal, nos termos do artigo
142 do CTN. Aliás, a própria decisão judicial exarada nos autos do MS retro corrobora esse
entendimento, ao possibilitar o lançamento dos tributos ora devidos para efeito de se evitar a
decadência.

Destarte, apesar de ser matéria ainda controversa, a maior parte da doutrina e
jurisprudência entende que a suspensão da exigibilidade do crédito não impede a decadência
nem o lançamento, senão vejamos:

"TRIBUTO. CONSTITUIÇÃO. CRÉDITO. DECADÊNCIA. Se o
depósito de um tributo questionado via ação declarató ria inibe o Fisco
de lançar e, ainda, suspender a exigibilidade, como fica o curso do
prazo para lançar? O Fisco não está inibido de constituir o seu crédito.
A Fazenda dispõe do prazo de cinco anos para exercer o direito de
constituir seu crédito por meio do lançamento. Esse prazo não se
sujeita a suspensão ou interrupção nem por ordem judicial nem por
depósito do valor devido. Sendo assim, após cinco anos do fato gerador
sem lançamento, com ou sem depósito, ocorre a decadência. Com esse
entendimento, a Turma proveu o recurso, declarando a inexistência da
relação jurídica pela ocorrência da decadência. Resp 332.693-SP, Rel.
Eliana Calmon, julgado em 03/09/2002." (STJ, 2" T., Informativo do
STJ n° 145, se1/2002)
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Nessa toada, admitindo-se a impossibilidade do lançamento, bem como a
suspensão da decadência, em face da discussão judicial do crédito previdenciário, com liminar
concedida suspendendo a sua exigibilidade, estaríamos dando ao artigo 151 do CTN, extensão
que dele não decorre, violando a inafastável sujeição do contribuinte à fiscalização. Consoante
se infere do dispositivo legal supracitado, em momento algum o legislador contemplou a
possibilidade da suspensão do prazo decadencial, por ocasião da concessão da liminar,
suspendendo-se simplesmente a exigibilidade do crédito tributário, observados os requisitos
para tanto.

Não bastasse isso, referida liminar não pode ter eficácia de impedir a
constituição do crédito previdenciário pelo lançamento, porquanto a autoridade administrativa,
em observância ao disposto no artigo 142 do CTN, deve exercer o seu poder-dever de lançar,
sem quaisquer limitações, apenas ficando suspensa a exigibilidade do crédito.

Como se observa, inexiste qualquer limitação legal capaz de impedir o
lançamento contemplado na hipótese vertente. Ao contrário, existe sim, determinação legal
(artigo 142 do CTN), a qual obriga a autoridade administrativa, sendo privativa, vinculada e
obrigatória a constituição do crédito tributário por meio do lançamento, quando constatado a
ocorrência dos fatos geradores do tributo, como aqui se vislumbra.

Mais a mais, a propositura de ação judicial com o mesmo objeto da pretensão
administrativa implica tão somente em renúncia desta última via para discussão da matéria,
conforme preceitos contidos na Súmula n° 01 do Segundo Conselho de Contribuintes, não
sendo capaz de limitar a atividade fiscal, como acima demonstrado.

Quanto à inaplicabilidade de juros e multa de mora, na forma pretendida pela
contribuinte, igualmente, seu pleito não merece prosperar. Como restará demonstrado adiante,
tais acréscimos legais são irreleváveis, não podendo ser excluídos do presente crédito
previdenciário, mormente quando inexiste qualquer determinação legal ou judicial amparando
aludida pretensão.

Somente a titulo elucidativo, cumpre esclarecer que a jurisprudência
administrativa somente consolidou o entendimento de ser incabível a exigência de multa de
oficio, nas hipóteses de suspensão do crédito tributário, na forma do artigo 151, incisos IV e V,
do Códex Tributário, consoante de infere da Súmula n° 09 do Segundo Conselho de
Contribuintes, nos seguintes termos:

"Não cabe a exigência de multa de oficio nos lançamentos efetuados
para prevenir a decadência, quando a exigibilidade estiver suspensa na
forma dos incisos IV ou V do art. 151 do CTN e a suspensão do débito
tenha ocorrido antes do inicio de qualquer procedimento de oficio a ele
relativo."

No caso sub examine, os preceitos acima transcritos em nada influenciam, uma
vez que no presente lançamento, exigindo contribuições previdenciárias, não se cogita em
aplicação de multa de oficio, mas, simplesmente, de mora, impondo seja mantido o crédito em
sua plenitude.
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No mérito, pretende a contribuinte a reforma da decisão recorrida, a qual
manteve a exigência fiscal em comento, suscitando deter imunidade da cota patronal das
contribuições previdenciárias, nos termos do 195, § 7 0, da Constituição Federal, c,/c artigo 14
do Código Tributário Nacional, notadamente quando sempre cumpriu os requisitos para
concessão e manutenção de referido beneficio, estando o procedimento fiscal apoiado em
arbitrariedade sem qualquer fundamento legal.

A corroborar esse entendimento, assevera que a isenção da contribuinte
representa direito adquirido, em face dos ditames contidos na Lei n°3.577/1959, que outorgou
tal benesse às entidades beneficentes de assistência social.

Acrescenta que a regulamentação do beneficio inserido no artigo 195, § 7°, da
Constituição Federal é reservada à lei complementar, não podendo lei ordinária, qual seja, Lei
n° 8.212/91 impor limitações ou exigências à fruição da aludida isenção, devendo haver
observância aos artigos 9° e 14 do Código Tributário Nacional, o qual encontra-se alinhado
com a Carta Magna.

Em que pesem as substanciosas razões de fato e de direito ofertadas pela
contribuinte em seu recurso voluntário, seu inconfonnismo, contudo, não tem o condão de
prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que, no mérito, a
decisão recorrida encontra-se incensurável, devendo ser mantida em sua plenitude.

Observa-se, que a contribuinte faz uma verdadeira confusão ao tratar da matéria,
suscitando questões a propósito do Ato Cancelatório, às fls. 221, o qual não é o cerne da
discussão no processo administrativo em epígrafe. Aliás, referidas matérias já foram objeto de
apreciação por parte do CNAS, que negou pedido de manutenção da isenção da contribuinte, a
partir de 01/2001, indeferindo a concessão do CEBAS, ensejando a emissão do Ato
Cancelatório, por inobservância ao inciso II, do artigo 55 da Lei n° 8.212/91, sendo defeso a
apreciação de temas alheios à presente demanda.

Como se verifica, a recorrente em momento algum se insurge contra as
contribuições previdenciárias ora lançadas, se limitando a defender que possui imunidade da
cota patronal.

Destarte, o artigo 195, § 7° da Constituição Federal, ao conceder o direito à
isenção da cota patronal das contribuições previdenciárias, assim prescreveu:

"Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade,
de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

L.1

§ 70 - São isentas de contribuição para a seguridade social as
entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências
estabelecidas em lei."

13



Mf wourion cossF:. o 1.* CONTRIb . • 'MS'
COMEM COM O nninINAL

Processo n• 36624.002167/2007-08	 agessi-	 -	 CCO2C06
Acórdão ti, 206-01.760

'	
Fls. 620

Maria de Rala	 eiraYle an:alho
Ma S . 751683

Como se verifica, o dispositivo constitucional encimado é por demais enfático
ao determinar que somente terá direito à isenção em epígrafe as entidades que atenderem as
exigência definidas em lei. Ou seja, a CF deixou a cargo do legislador ordinário estipular as
regras para concessão de tal beneficio, a sua regulamentação.

Por sua vez, o artigo 55 da Lei n° 8.212/91, veio aclarar referida matéria,
estabelecendo que somente fará jus à isenção da cota patronal das contribuições
previdenciárias, a contribuinte/entidade que cumprir, cumulativamente, todos os requisitos ali
elencados, senão vejamos:

"A ri. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 21 e 23
desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos
seguintes requisitos cumulativamente:

I - seja reconhecida conto de utilidade pública federal e estadual ou do
Distrito Federal ou municipal;

II - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, fornecidos pelo Conselho Nacional
de Assistência Social, renovado a cada três anos;

iii - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência
social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças,
adolescentes, idosos e portadores de deficiência;

IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou
benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou beneficios a
qualquer titulo;

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais
apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório
circunstanciado de suas atividades.

§ /° Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este
artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido."

Na hipótese vertente, conforme se extrai dos elementos que instruem o processo,
especialmente Relatório Fiscal e Decisão Notificação, a contribuinte em momento algum
logrou comprovar ser efetivamente entidade isenta, cumpridora de todos os requisitos para
tanto, inobstante as inúmeras alegações nesse sentido, especialmente em relação ao CEBAS, o
qual não fora renovado desde 01/2001, caracterizando infringência ao inciso II da norma legal
supratranscrita.

Ao contrário, como se extrai do bojo da decisão de primeira instância, a
contribuinte ingressou em diversos momentos com pedidos de reconsideração da isenção da
cota patronal, não tendo obtido êxito em sua empreitada em nenhuma oportunidade, em relação
ao período objeto do lançamento, não havendo que se falar na pretensa isenção argüida pela
notificada.

14
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Quanto aos argumentos da contribuinte a respeito da inaplicabilidade do artigo
55 da Lei no 8.212/91, para regulamentação da isenção sob análise, propugnando pela aplicação
do artigo 14 do Código Tributário Nacional, peço vênia para me reportar aos substanciosos
fundamentos de fato e direito insertos na decisão recorrida, tendo em vista rechaçarem de uma
vez por todas a pretensão da contribuinte a propósito da matéria, como se extrai do excerto
abaixo transcrito:

4.20. O Contribuinte alega que sendo a imunidade do art. 195, §, da
CF, uma limitação ao poder de tributar, os requisitos para o seu gozo
somente podem ser instituído por lei complementar, em face do
disposto no art. 146, II, razão pela qual o art. 55 da Lei n° 8.212/81,
por ser dispositivo de legislação ordinária, seria inconstitucional
Entretanto, entendemos que tal posicionamento não está de acordo
com o Sistema Constitucional Brasileiro e, tampouco, com o
entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal.

4.21. Vários argumentos há para evidenciar que o dispositivo
constitucional não exige lei complementar para sua regulamentação. A
interpretação sistemática do disposto no artigo 195, § 7° com o
disposto no artigo 146, II da Carta - que exige lei complementar para
regular as limitações constitucionais ao poder de tributar - também
não prospera. Senão vejamos:

a) O artigo 150, VI, "c", que regulamenta a imunidade de impostos
sobre o patrimônio, a renda e os serviços das entidades de assistência
social e de educação sem fins lucrativos, a despeito de ser
regulamentado pelo artigo 14 do CTN, igualmente foi regulamentado
por uma lei ordinária, a Lei n° 9.532/98, que teve sua
constitucionalidade formal questionada na ADIn 1.802, tendo o STF
admitido que lei ordinária possa regulamentar a imunidade de
impostos:

b) A própria Cana criou exceções à regra do artigo 146, II. São elas:
i) imunidade de Imposto de Renda, nos termos e limites fixados em lei. 
sobre rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, pagos pela
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, à pessoa com idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos,
cuja renda total seja constituída, exclusivamente, de rendimento de
trabalho (art. 153, § 2°, II da CF, posteriormente revogado pela EC
20); ii) imunidade do Imposto Territorial Rural sobre pequenas glebas
rurais, definidas em lei, quando explore, só ou com sua família, o
proprietário que não possua outro imóvel (art. 153, § 4" da CF,
alterado pela EC 42); iii) imunidade do ouro, quando definido em lei
como ativo financeiro ou instrumento cambial, no qual somente
incidirá somente o imposto sobre operações de crédito, câmbio e
seguro (art. 153, § da CF). Tais leis, que regulam a imunidade do IR,
do 1T1?, e do 10F são ordinárias. A imunidade do IR a do 1OF pela Lei
n° 7.766 e 8.894/94.
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c) a Constituição Federal deve ser interpretada de forma ampla, de
modo que desapareçam as aparentes contradições entre seus
dispositivos quando considerados de forma isolada. Assim, para se
fazer esta interpretação sistemática não cabe interpretar somente dois
dispositivos constitucionais, e sim todos os que tratem da matéria.
Deve ser salientado que contribuições sociais. Estatui o artigo 149 da
Constituição Federal: "Compete exclusivamente à União instituir
contribuições econômicas, como instrumento de sua atuação nas
respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III e 150, I e III,
e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6°, relativamente às
contribuições a que alude o dispositivo". De ver-se que às
contribuições sociais, só tem aplicabilidade o inciso III do art. 146 da
Carta Magna, excluindo-se, portanto, os incisos I e II do dispositivo em
foco.

d) se fosse necessária lei complementar regulamentadora o artigo 195,
§ 7° da Carta não teria mencionado expressamente "que atenda
requisitos de lei", visto que, por se tratar de imunidade, teria
incidência a regra geral do art.146, 11, È evidente que o caso em
questão é uma das exceções à regra geral que exige lei complementar
em tais hipóteses.

e) uma da finalidades da exigência de regulamentação por lei
complementar de dispositivo constitucional é estimular na legislação
ordinária dos entes federados um mínimo de unidade e coerência. No
caso da imunidade das contribuições da Seguridade Social isso não
seria sequer necessário, porquanto somente a União pode instituir
contribuições para o custeio da seguridade social da empresas
privadas, dentre elas as entidades beneficentes. Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, segundo o artigo 146, § 2° da Carta, somente
pedem instituir cobrança de seus servidores para o custeio, em
beneficio destes, do regime previdenciá rio de seus servidores. Diverso
é o caso dos impostos, e que é prevista competência concorrente da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo
necessário que lei complementar regule as limitações constitucionais
ao poder de tributar.

4.22. Por outro lado, em conformidade com a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal só é exigível a lei complementar quando a
Constituição expressamente a ela faz alusão com referência a
determinada matéria, ou seja, quando a Carta Magna alude
genericamente a "lei" para estabelecer princípio de reserva legal, essa
expressão compreende toda a legislação ordinária.

4.23. Assim, de acordo com a orientação consolidada pelo STF,
quando a Constituição afirma que "são isentas de contribuições para a
seguridade social as entidades -beneficentes de assistência social que
atendam às exigências estabelecidas em lei (art. 195, § 7°), ela está
exigindo que a isenção somente ocorrerá se houver efetivamente o
cumprimento de requisitos estabelecidos em lei ordinária. Não há que
se falar em inconstitucionalidade doa RT. 55, da Lei n° 8.212/91, tendo
em vista que, conforme foi acima mencionado, leis complementares
somente se justificam nas hipóteses expressamente mencionadas no
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próprio texto constitucional, corno sabidamente tem decido, há muito, o
Pretório Excelso.

4.24. No Mandado de Injunção 616-SP, o STF discutiu o terna,
figurando na relataria o Ministro Nélson Jobim. Na oportunidade, o
STF decidiu que a norma constitucional já havia sido regulamentada
pelo artigo 55 da Lei n° 8.212/91:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. ENTIDADE CIVIL, SEM FINS
LUCRATIVOS. PRETENDE QUE LEI COMPLEMENTAR DISPONHA
SOBRE A IMUNIDADE A TRIBUTAÇÃO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUIÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL, COMO
REGULAMENTAÇÃO DO ART. 195, § 7° DA CF. A HIPÓTESE É DE
ISENÇÃO. A MATÉRIA JÁ FOI REGULAMENTADA PELO ART. 55
DA LEI N° 8.212/91, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N° 9.732/98.
PR" CEDENTE. IMPETRANTE JULGADA CARECEDORA DA
AÇÃO".

4.25. Recentemente, o STF manteve tal posicionamento, conforme pode
ser constatado na decisão proferida pelo Ministro Sepúlveda Pcrtence
(AG. REG no Recurso Extraordinário n° 408823), cujo teor é o
seguinte:

"DECISÃO: Agravo regimental de decisão pela qual, por entender não
pré-questionada a questão referente à ausência de regulamentação do
artigo 195, § 7°, da Constituição Federal, neguei provimento ao
recurso extraordinário.

Sustenta a agravante que a questão suscitada no RE não é a existência
de regulamentação do referido dispositivo constitucional, mas a
aplicação, pelo acórdão recorrido, do artigo 14 do CTN corno norma
regulamentadora, quando deveria ser aplicada o art. 55 da Lei n°
8.212/91.

Tem razão o agravante. Reconsidero a decisão de fl. 329, e passo à
análise do recurso extraordinário.

Decido.

RE, a, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4' Região que,
em razão do disposto no art. 195, § 7° da Constituição, reconheceu à
inexigibilidade de contribuição previdenciá ria a entidade de natureza
beneficente e assistência social, preenchido os requisitos do artigo 14
do CTN.

Alega o RE que, para a concessão de isenção de contribuição social, as
entidades beneficentes de assistência social devem preencher os

• requisitos do artigo 55 da Lei n°8.212/91, com as alterações da Lei n°
9.732/98, entende que o acórdão recorrido, ao afastar a aplicação dos
referidos dispositivos legais, violou os artigos 97, 146, II, e 195, .5 7°.
da Constituição Federal.

• Tem razão o recorrente. O acórdão recorrido dissente da orientação
estabelecido pelo Plenário deste Tribunal no julgamento do MI 616,
17.06.2002, Nelson Jobim, assim ementado:
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'CONSTITUCIONAL. ENTIDADE CIVIL, SEM FINS LUCRATIVOS.
PRETENDE QUE LEI COMPLEMENTAR DISPONHA SOBRE A
IMUNIDADE À TRIBUTAÇÃO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUIÇÃOPARA A SEGURIDADE SOCIAL, COMO
REGULAMENTAÇÃO DO ART. 195, § 7° DA CF. A HIPÓTESE É DE
ISENÇÃO. A MATÉRIA JÁ FOI REGULAMENTADA PELO ART. 55
DA LEI N° 8.212/91, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI A'° 9.732/98.

PRECEDENTE. IMPETRANTE JULGADA CA RECEDORA DA
AÇÃO."

Na linha do precedente, dou provimento ao recurso extraordinário (art.
557, § I-A, do C. Pr. Civil).

Brasília, 02 de outubro de 2006.

"MINISTRO SEPUL VEDA PERTENCE - RELATOR."

4.26. O Supremo Tribunal Federal, no agravo de instrumento no
647933, publicado em 15 de março de 2007, relatado pelo Ministro
Marco Aurélio, novamente consolidou esse entendimento:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - MATÉRIA FÁTICA -
INVIABILIDADE - DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

O Tribunal Regional Federal da 5° Região, por unanimidade, negou
provimento ao recurso de apelação, mediante o acórdão de folhas 46 a
55, assim resumido:

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
ENTIDADE BENEFICENTE. IMUNIDADE. INOCORRÊNCIA.

O § 7° do art. 195 da CF/88 aduz que não estão sujeitas à contribuição
para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social
que atendam aos requisitos previstos em lei, parâmetros estes que estão
dispostos no art. 55 da Lei n°8.212/91.

É bem verdade que a imunidade constitui uma das formas de limitação
constitucional ao poder de tributar, o que, nos termos do art. 146, II,
CF, exigiria lei complementar para tratar do tema.

Ocorre que, in casu, há regra especifica a requerer tão-só lei ordinária
(art. 195, § 7', já mencionado), pois quando a Constituição faz alusão
genérica à "lei", não há necessidade de que a matéria seja
disciplinada por lei complementar.

Hipótese em que a associação autora não comprovou o cumprimento
das exigências insculpidas na cidade lei ordinária, pelo que não
merece as benesse constitucional, ainda que se entendesse aplicável ao
caso a lei complementar (Código Tributário Nacional, art. 14).

Apelação improvida.

A recorribilidade extraordinária é distinta daquela revelada por
simples revisão do que decidido, na maioria das vezes procedida
mediante o recurso por excelência - a apelação. Atua-se em sede
excepcional à luz da moldura fálica delineada soberanamente pela
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Corte de origem, considerando-se as premissas constantes do acórdão
impugnado. A jurisprudência sedimentada é pacifica a respeito,
devendo-se ter presente o Verbete n°279 da Súmula deste Tribunal:

Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.

As razões do extraordinário partem de pressupostos fáticos estranhos à
decisão atacada, buscando-se, em última análise, conduzir esta Corte
ao reexame dos elementos probatórios para, com fundamento em
quadro diverso, assentar a viabilidade do recurso. A Corte de origem
assentou que não houve a comprovação do enquadramento das
atividades desenvolvidas pela recorrente, mesmo que se entendesse
aplicável ao caso o artigo 14 do Código Tributário Nacional (folhas
49).

Conheço do agravo e o desprovejo.

Publiquem.

Brasília, 15 de março de 2007.

4.27. Deve ser enfatizado que o art. 14 do CTN regulamenta a
imunidade relativa a impostos incidentes sobre o patrimônio, a renda
ou serviços dos partidos políticos, das entidades sindicais dos
trabalhadores, das instituições de educação e de assistência sócia, sem
fins lucrativos, prevista no art. 150, VI, c, da Constituição Federal.
Não é aplicável às contribuições devidas à seguridade social, que não
são impostos, muito menos incidentes sobre o patrimônio, a renda e
serviços. A imunidade, nos casos destas contribuições, está prevista no
art. 195, § 7°, da CF e a sua regulamentação não está sujeita a lei
complementar, conforme determinação do próprio legislador
constituinte.

4.28. Portanto, ficam afastadas as alegações referentes à aplicação do
art. 14 do C77V, no caso em questão, tendo em vista que conforme
posicionamento consolidado no Supremo Tribunal Federal, os
requisitos a serem cumpridos para o exercício do direito ao beneficio
fiscal previsto no § 7°, do art. 195, da Constituição Federal, estão
previstos no art. 55 da Lei n° 8.212/91, com as alterações da Lei n°
9.732/98.

4.29. Desta forma, para terem direito à isenção das contribuições
devidas à seguridade social, às entidades beneficentes de assistência
social não basta o cumprimento dos requisitos previstos no art. 14 do
CM Para tanto, é necessário o cumprimento, de forma cumulativa,
dos requisitos previstos no art. 55, da Lei n° 8.212/91, conforme
determina a própria Constituição Federal.

A simples leitura da decisão recorrida é capaz de refinar as alegações da
recorrente, não deixando margem de dúvida quanto a aplicabilidade do artigo 55 da Lei n°
8.212/91, contemplando os requisitos para concessão e manutenção da isenção da cota patronal
das contribuições previdenciárias, devendo ser mantido o lançamento, eis que a autoridade

1\1
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lançadora, corroborada pelo julgador de primeira instância, agiu da melhor fOrma, com estrita
observância da legislação de regência.

DA	 APRECIAÇÃO	 DE	 QUESTÕES	 DE
INCONSTITUCIONALIDADES/ILEGALIDADES NA ESFERA ADMINISTRATIVA.

Relativamente ao inconformismo à cobrança das contribuições destinadas a
Terceiros (SESC/SEBRAE), bem como ao SAT, além da exigência de tais tributos encontrar
respaldo na legislação previdenciária, cumpre esclarecer, no que tange a declaração de
ilegalidade ou inconstitucionalidade, que não compete aos órgãos julgadores da Administração
Pública exercer o controle de constitucionalidade de normas legais.

Note-se, que o escopo do processo administrativo fiscal é verificar a
regularidade/legalidade do lançamento à vista da legislação de regência, e não das normas
vigentes frente à Constituição Federal Essa tarefa é de competência privativa do Poder
Judiciário.

A própria Portaria MF n° 147/2007, que aprovou o Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda, é por demais enfática neste sentido,
impossibilitando o afastamento de leis, decretos, atos normativos, dentre outros, a pretexto de
inconstitucionalidade ou ilegalidade, nos seguintes termos:

"A ri. 49. No julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica vedado
aos Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento
de inconstitucionalidade.

Observe-se, que somente nas hipóteses contempladas no parágrafo único e
incisos do dispositivo legal encimado poderá ser afastada a aplicação da legislação de regência,
o que não se vislumbra no presente caso.

A corroborar esse entendimento, a Sumula n° 02, do 2° Conselho de
Contribuintes, aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, assim estabelece:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária."

E, segundo o artigo 53, do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes,
as Súmulas, que são o resultado de decisões unânimes, reiteradas e uniformes, serão de
aplicação obrigatória pelo respectivo Conselho.

Finalmente, o artigo 102, I, "a" da Constituição Federal, não deixa dúvida a
propósito da discussão sobre inconstitucionalidade, que deve ser debatida na esfera do Poder
Judiciário, senão vejamos:

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a
guarda da Constituição, cabendo-lhe:

1— processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo
federal ou estadual e a ação declaratária de constitucionalidade de Lei
ou ato normativo federal;
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Dessa forma, não há como se acolher a pretensão da contribuinte, também em
relação a ilegalidade e inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram
o presente lançamento.

DA MULTA E TAXA SELIC

Por fim, insurge-se a contribuinte contra a aplicação da multa moratória e da
Taxa Selic, por entender ser ilegal e inconstitucional, entendimento que, igualmente, não tem o
condão de macular a exigência em questão.

Destarte, as contribuições sociais arrecadadas pelo INSS estão sujeitas à taxa
referencial do SELIC — Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34
da Lei n° 8.212/91, não prosperando a alegação da impossibilidade de utilização para a fixação
de juros de mora, senão vejamos:

"Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas
pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas
com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros
equivalentes á taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de
junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora,
todos de caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela
MP n" 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei n° 9.528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores ocorridos a
partir de 01/95, conforme a Lei n° 8.981/95. A multa de mora esta 	 .
disciplinada no art. 35 desta Lei)."

Por sua vez, de conformidade com o artigo 35, inciso I, da Lei 8.212/91, as
contribuições previdenciárias estão sujeitas à multa de mora, na hipótese de recolhirriento em
atraso, senão vejamos:

"Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo
INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos
seguintes termos:

I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em
notificação fiscal de lançamento:

11.1"

Nesse sentido, devida a contribuição e não sendo recolhida até a data do
vencimento, fica sujeita aos acréscimos legais na forma da legislação de regência. Nesse
contexto, correta a aplicação da taxa SELIC, com fulcro no artigo 34 da Lei n° 8.212/91 e, bem
assim, da multa moratória, nos termos do artigo 35 do mesmo Diploma Legal.

No que tange a jurisprudência trazida à colação pela recorrente, mister elucidar,
com relação às decisões exaradas pelo Judiciário, que os entendimentos nelas expresso sobre a
matéria ficam restritos às partes do processo judicial, não cabendo a extensão dos efeitos

	

.	 jurídicos de eventual decisão ao presente caso, até que nossa Suprema Corte tenha se

	

.	 manifestado em definitivo a respeito do tema.

t'l
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Quanto às demais alegações da contribuinte, não merece aqui tecer maiores
considerações, uma vez não serem capazes de ensejar a reforma da decisão recorrida,
especialmente quando desprovidos de qualquer amparo legal ou fático, bem como já
devidamente debatidas pelo julgador de primeira instância.

Assim, no mérito, escorreita a decisão recorrida devendo nesse sentido ser
mantido o lançamento, uma vez que a contribuinte não logrou infirmar os elementos colhidos
pela Fiscalização que serviram de base para constituição do crédito previdenciário, atraindo pra
si o ônus probandi dos fatos alegados. Não o fazendo razoavelmente, não há como se acolher a
sua pretensão.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine parcialmente em
consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE
CONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO, acolher de oficio a decadência em relação ao
período de 01/2001 a 01/2002, rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento e, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo incólume a decisão de primeira instância, pelos seus
próprios fundamentos.

Sala das Ses ões, em 03 de fevereiro de 2009

Litin
RYCARDO II •	 MAGALHAES DE OLIVEIRA
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Voto Vencedor

Conselheiro ELIAS SAMPAIO FREIRE, Relator-Designado

Peço vênia ao ilustre conselheiro relator para divergir de suas conclusões no
sentido de que "não se pode cogitar em exigir pagamento parcial ou não das contribuições
previdenciárias em epígrafe, eis que a recorrente encontrava-se acobertada por isenção
concedida pelo próprio INSS a desonerando de tal obrigação tributária, impondo seja aplicada
a decadência do artigo 150, § 4°, do Códex Tributário", pelas razões que se seguem.

Vale repisar que em sessão de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno do
Supremo Tribunal Federal editou o seguinte enunciado da súmula vinculantc n" g , publicada no
Diário da Justiça e no Diário Oficial da União, nos termos do § 4° do art. 20 da Lei n°
11.417/2006, cm 20 de junho de 2008:

"Súmula vinculante n° 8 - São inconstitucionais o parágrafo único do
artigo 50 do Decreto-Lei n° 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário."

Portanto, dada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/91 e,
conseqüentemente, a aplicação das regras previstas no Código Tributário Nacional, há de se
definir o termo inicial do prazo decadencial nos tributos sujeitos a lançamento por
homologação.

No REsp 879.058/PR, DJ 22.02.2007, a 1' Turma do STJ pronunciou-se nos
temos da seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO ASSENTADO SOBRE FUNDAMENTAÇÃO DE
NATUREZA CONSTITUCIONAL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
TRIBUTÁRIO.

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.
TERMO INICIAL: (A) PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE
AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE NÃO HOUVE
ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CT1V, ART. 173, I); (B) FATO
GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO RECOLHIMENTO, AINDA
QUE PARCIAL (C7W, ART. 150, § 49.PRECEDENTES DA 1° SEÇÃO.

I. omissis

2. omissis

3. O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em
regra, o do art.I73, I, do CTN, segundo o qual 'direito de a Fazenda
Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos,
contados: I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado '.
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4. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação —
que, segundo o art. 150 do CT1V, 'ocorre quanto aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento
sem prévio exame da autoridade administrativa' e 'opera-se pelo ato
em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa' —, há regra
específica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento antecipado
por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento de
eventuais diferenças é de cinco anos a contar do fato gerador,
conforme estabelece o § 4° do art. 150 do C77V. Precedentes da 1"
Seção: ERESP 101.407/SP, Min. Ari Pargendler, DJ de 08.05.2000;
ERESP 278.727/DF, Min.Franciulli Netto, DJ de 28.10.2003; ERESP
279.473/SP, Min. Teori Zavascki, DJ de 11.10.2004; AgRg nos ERESP
216. 7581.5?, Min. Teori Zavascki, DJ de 10.04.2006.

5. No caso concreto, todavia, não houve pagamento. Aplicável,
portanto, conforme a orientação acima indicada, a regra do art. 173. I,
do C77V.

6.Recurso especial a que se nega provimento."

E ainda, no REsp 757.922/SC, DJ 11.10.2007, a 1* Turma do STJ, mais uma
vez, pronunciou-se nos temos da ementa colacionada:

"EMENTA CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁ RIA. ARTIGO 45 DA
LEI 8.212/91. OFENSA AO ART. 146, III, B, DA CONSTITUIÇÃO.
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.

TERMO INICIAL: (A) PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE
AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE NÃO HOUVE
ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CTN, ART. 173, I); (B) FATO
GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO RECOLHIMENTO, AINDA
QUE PARCIAL (CTN, ART. 150, § 4°). PRECEDENTES DA 1"
SEÇÃO.

1. "As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a
seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de
1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se também a elas o
disposto no art. 146. III, h, da Constituição, segundo o qual cabe à lei
complementar dispor sobre normas gerais em matéria de prescrição e
decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a
fixação dos respectivos prazos. Conseqüentemente, padece de
inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8212, de 1991, que
fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das
contribuições sociais devidas à Previdência Social" (Corte Especial,
Argüição de Inconstitucionalidade no REsp n° 616348/MG) 2. O prazo
decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em regra, o do art.
173, I, do C77V, segundo o qual "o direito de a Fazenda Pública
constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos,
contados: 1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado ".
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3. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação —
que, segundo o art. 150 do CTN, "ocorre quanto aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento
sem prévio exame da autoridade administrativa "e "opera-se pelo ato
em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa " — , há
regra específica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o
lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar do fato
gerador, conforme estabelece o § 4° do art. 150 do CTN. Precedentes
jurisprudenciais.

4. No caso, trata-se de contribuição previdenciária, tributo sujeito a
lançamento por homologação, e não houve qualquer antecipação de
pagamento. Aplicável, portanto, a regra do art. 173, 1, do CTN.

5. Recurso especial a que se nega provimento."

É a orientação também defendida em doutrina:

"Há uma discussão importante acerca do prazo decadencial para que
o Fisco constitua o crédito tributário relativamente aos tributos
sujeitos a lançamento por homologação. Nos parece claro e lógico que
o prazo deste § 4° tem por finalidade dar segurança jurídica às
relações tributárias da espécie. Ocorrido o fato gerador e efetuado o
pagamento pelo sujeito passivo no prazo do vencimento, tal como
previsto na legislação tributária, tem o Fisco o prazo de cinco anos, a
contar do fato gerador, para emprestar definitividade a tal situação,
homologando expressa ou tacitamente o pagamento realizado, com o
que chancela o cálculo realizado pelo contribuinte e que supre a
necessidade de um lançamento por parte do Fisco, satisfeito que estará
o respectivo crédito. É neste prazo para homologação que o Fisco deve
promover a fiscalização, analisando o pagamento efetuado e,
entendendo que é insuficiente, fazendo o lançamento de oficio através
da lavratura de auto de infração, em vez de chancelá-lo pela
homologação. Com o decurso do prazo de cinco anos contados do fato
gerador, pois, ocorre a decadência do direito do Fisco de lançar
eventual diferença. A regra do § 4° deste art. 150 é regra especial
relativamente à do art. 173, 1, deste mesmo Código. E, em havendo
regra especial, prefere à regra geraL Não há que se falar em aplicação
cumulativa de ambos os artigos." (Leandro Paulsen, Direito

1

	

	
Tributário, Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da
Jurisprudência , Ed. Livraria do Advogado, 6" ed., p. 1011).

"Ora, no caso da homologação tácita, pela qual se aperfeiçoa o
lançamento, o C77V estabelece expressamente prazo dentro do qual se
deve considerar homologado o pagamento, prazo que corre contra os
interesses fazendários, conforme § 40 do art. 150 em análise. A
conseqüência –homologação tácita, extintiva do crédito – ao
transcurso in albis do prazo previsto para a homologação expressa do
pagamento está igualmente nele consignada" (Misabel A. Machado
Derzi, Comentários ao CTIV, Ed. Forense, 30ed., p. 404).
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No caso dos autos, n.. “arreu a antecipação do pagamento pelo sujeito
passivo. Razão pela qual afasta-se, de pronto, a aplicação da regra do art. 150, § 4°, do CTN,
que conta o prazo decadencial a partir do fato gerador.

Confira-se excerto do voto condutor acórdão do Tribunal Regional Federal da 4'
Região, na Apelação Cível n° 2003.71.01.000251-5/RS, Relatora Des. Federal LUCIANE
AMARAL CORRÊA MONCH, Publicado em 16/10/2008, no que diz respeito à contagem de
prazo decadencial da constituição de crédito previdenciário concernentes a entidades antes
consideradas como imunes:

"EMENTA EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. CONTRIBUIÇÕES.
PRAZO DECADENC1AL. ART. 173, I, DO Cl?!. IMUNIDADE.
ENTIDADE FILANTRÓPICA. CONCEITO. CONTRIBUIÇÕES
SOCIAIS. ART. 195, § 7°, DA CF/88. ART. 55 DA LEI 8.212/91. LEI
COMPLEMENTAR VERSUS LEI ORDINÁRIA. PRECEDENTES DO
STF. POSIÇÃO CONSOLIDADA NA CORTE ESPECIAL DESTE
TRIBUNAL. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS NO CASO
CONCRETO.

1. A partir da CF/88, as contribuições sociais, dentre elas as
previdenciárias, passaram a ter natureza tributária, voltando os prazos
prescricional e decadencial a ser regulados pelo CTN (cinco anos).

2. De acordo com o teor da Súmula Vinculante n° 08 do STF, são
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/91, que tratam de
prescrição e decadência do crédito tributário.

3. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando não
houver pagamento antecipado, o direito da Fazenda constituir o
crédito tributário, nos termos do art. 173, I, do CTIV, extingue-se após
5 (cinco) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele
em que o lançamento poderia ter sido efetuado. A regra do § 4° do
artigo 150 do CTN só pode ser aplicada nos casos de antecipação.

I) Decadência

Cabe, de início, observar que, a partir da Constituição Federal de
1988, as contribuições sociais, dentre elas as previdenciárias,
passaram a ter natureza tributária, voltando os prazos prescricional e
decadencial a ser regulados pelo Cm (cinco anos).

Refere o INSS o prazo de 10 anos estabelecido no art. 45 da Lei n°
8.212/91. Contudo, tendo em vista a equiparação das contribuições
previdenciárias a tributo e o disposto no art. 146 da Carta Maior, que
remete à lei complementar a competência para estabelecer normas
gerais de legislação tributária, tenho que não poderia se fixar dito
prazo mediante lei ordinária.

Sobre o tema, o seguinte julgado da Corte Especial deste Regional,
cuja ementa transcrevo:

ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - CAPUT DO ART. 45
DA LEI N°8.212/91.

(41 26
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É inconstitucional o caput do artigo 45 da Lei n°8.212/91 que prevê o
prazo de 10 anos para que a Seguridade Social apure e constitua seus
créditos, por invadir área reservada à lei complementar, vulnerando,
dessa forma, o art. 146, III, b, da Constituição Federal.

(Al n° 2000.04.01.092228-3/PR, ReL Des. Fed. Amir Sarii, DJU, ed.
05-09-2001) Ademais, a matéria já foi enfrentada pelo Supremo
Tribunal Federal, culminando com a edição da Súmula Vinculante n°
08, nos seguintes termos:

São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5° do Decreto-Lei n°
1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991, que tratam de
prescrição e decadência de crédito tributário.

Depreende-se, pois, que as contribuições discutidas nos autos sujeitam-
se ao prazo decadencial de cinco anos.

Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando não
houver pagamento antecipado, o início do prazo decadencial é fixado
pelo art. 173, I, do CTN, pois a regra do § 4° do artigo 150 do C77V só
tem aplicação aos casos de antecipação. Sendo assim, o direito de a
autoridade fazendária constituir o crédito tributário extingue-se após 5
(cinco) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em
que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Nesse sentido, a Súmula 219 do extinto Tribunal Federal de Recursos,
verbis:

"Não havendo antecipação de pagamento, o direito de constituir o
crédito previdenciá rio extingue-se decorridos cinco anos • do primeiro
dia do exercício seguinte aquele em que ocorreu o fato gerador."

Frise-se não prosperar a tese de incidência cumulativa dos arts. 150, §
4°, e 173, inciso I, ambos do CM. Primeiro, porque contraditória e
dissonante do sistema do CTN a aplicação conjunta de duas causas de
extinção de crédito tributário. Segundo, porquanto inviável, consoante
já assinalado, a incidência do § 4° do art. 150 do CM em caso de
inexistência de qualquer pagamento antecipado, haja vista que o ato de
homologação, consubstanciado na anuência da Administração em
relação a uma atuação positiva do contribuinte, pressupõe a existência
de algum recolhimento.

Nesse sentido, é a seguinte decisão do STJ:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE

• CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO INICIAL. INTELIGÊNCIA
DOS ARTS. 173, I, E 150, § 4°, DO C77V.

1. O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em
regra, o do art. 173, 1, do CTN, segundo o qual "o direito de a Fazenda
Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos,
contados: I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado".
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2. omissis 3. No caso concreto, o débito é referente à contribuição
previdenciária, tributo sujeito a lançamento por homologação, e não
houve qualquer antecipação de pagamento. É aplicável, portanto,
conforme a orientação acima indicada, a regra do art. 173, I, do CTN.

4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento.

(AgRg nos EREsp 216758/SP, Primeira Seção, Rel. Ministro Teori
Albino Zavascki, DJ 10.04.2006)."

No caso, a execução objetiva a cobrança dos débitos relativos às
competências de 01/1995 a 08/1998, constituídos mediante lançamento,
formalizado em 26/03/2001.

Desse modo, quando a divida foi constituída, o Fisco já havia decaído
do direito de constituir os créditos relativos às competências de
01/1995 a 11/1995.

Destarte, concluo que na data da ciência da lavratura da NFLD, que se deu em
22/02/2007, as contribuições apuradas referentes ao período de 01/2001 a 11/2001 e as
incidentes sobre o décimo terceiro salário de 2001, já se encontravam fulminadas pela
decadência.

Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso para
declarar a decadência das contribuições apuradas referentes ao período de 01/2001 a 11/2001 e
as incidentes sobre o décimo terceiro salário de 2001.

É como voto.

Sala das Sessões em 03 de fevereiro de 2009

ELIAS SAMPAIO FREIRE
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